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AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.602, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a instauração do regime especial de
Direção Técnica na operadora SAÚDE SIM LTDA.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 30, inciso II, alínea "c" do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº. 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, na reunião ordinária de 30 de setembro de 2020,
considerando as anormalidades administrativas e assistenciais graves que colocam em risco
a continuidade do atendimento à saúde dos beneficiários, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo nº 33910.001375/2019-00, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o regime especial de Direção Técnica na operadora SAÚDE
SIM LTDA, registro ANS nº 32.011-1, inscrita no CNPJ sob o nº 02.464.179/0001-63.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua
publicação

ROGÉRIO SCARABEL

DIRETORIA COLEGIADA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Decisão de 30 de setembro de 2020, publicada no DOU nº189, em 01 de
outubro de 2020, Seção 1, página 862, onde se lê: "33910.021783/2019-03" leia-se:
"33910.032783/2019-03"

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 423, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020 (*)

Altera a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº
27, de 21 de junho de 2011, a Resolução de
Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 26 de agosto
de 2015, e, Resolução de Diretoria Colegiada - RDC
nº 40, de 26 de agosto de 2015, para dispor sobre
a extinção do regime de cadastro e migração dos
dispositivos médicos de classe de risco II para o
regime de notificação.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
competências que lhe conferem os arts. 7º, incisos III, e 15, incisos III e IV, da Lei nº
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e considerando o disposto no art. 53, inciso VI e §§
1º e 3º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC
n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução de Diretoria
Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 15 de setembro de 2020, e eu,
Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º A ementa da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 40, de 26 de
agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Define os requisitos de notificação de produtos médicos." (NR)
Art. 2º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 40, de 26 de agosto de

2015, passa a vigorar com as seguintes alterações e inclusões:
"Art. 1º Esta Resolução possui o objetivo de definir os requisitos do regime

de notificação para o controle sanitário dos produtos médicos de classes de risco I e II,
dispensados de registro na forma do §1º do art. 25 da Lei nº 6.360, de 1976." (NR)

"Art. 3º .......................................................................................
.....................................................................................................
III. Notificação de produto: ato de comunicar à ANVISA a intenção de

comercialização de produto médico, destinado a comprovar o direito de fabricação e de
importação de produto médico dispensado de registro na forma do §1º do art. 25 da
Lei nº 6.360, de 1976, e classificado nas classes de risco I ou II, com a indicação do
nome, do fabricante, da finalidade e dos outros elementos que o caracterizem." (NR)

"Art. 4º Para solicitar a notificação de produtos médicos, o fabricante ou o
importador deve apresentar:

I - formulário de petição para notificação, devidamente preenchido,
disponível no portal eletrônico da ANVISA;

.................................................................................................

.................................................................................................
§2º A petição de notificação, sujeita a triagem amostral, que se encontre com

ausência de documentos, com formulários ou declarações preenchidos de forma
incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis, sem certificado de conformidade
quando aplicável, ou sem evidências clínicas para produtos com tecnologia ou indicação
inovadora, não será anuída." (NR)

"Art. 5º Aplica-se também o conceito de família, sistema e conjunto de
produtos ao regime de notificação.

Parágrafo único. O agrupamento de produtos, com finalidade de notificação,
dar-se-á segundo as regras estabelecidas em Resoluções da ANVISA." (NR)

"Art. 6º Para solicitar a alteração de notificação de produtos médicos, o
fabricante ou o importador deve apresentar:

I - formulário de petição para notificação, disponível no portal eletrônico da
ANVISA, devidamente atualizado, destacando-se a alteração solicitada;

.................................................................................................

.................................................................................................
Parágrafo único. A petição de alteração de notificação, sujeita a triagem

amostral, que se encontre com ausência de documentos, com formulários ou
declarações preenchidos de forma incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis,
sem certificado de conformidade quando aplicável, ou sem evidências clínicas para
produtos com tecnologia ou indicação inovadora, não será anuída." (NR)

"Art. 8º-A Os rótulos e as instruções de uso do produto médico notificado
devem atender aos requisitos estabelecidos no Anexo III-B da Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 185, de 2001, bem como aos requisitos previstos em regulamentos
específicos." (NR)

.................................................................................................
"Art. 9º Os equipamentos sob regime de vigilância sanitária notificados

deverão ter afixada etiqueta indelével, que indique:
.................................................................................................
.................................................................................................
III - número de notificação junto à ANVISA; e
................................................................................................." (NR)
"Art. 10 Os produtos submetidos ao regime de notificação ficam dispensados

de revalidação.
§1º A manutenção da notificação fica vinculada ao cumprimento dos

requisitos das Boas Práticas de Fabricação, das normas técnicas aplicáveis e dos
regulamentos específicos, quando existirem.

................................................................................................." (NR)
"Art. 11 A ANVISA poderá cancelar a notificação do produto médico nos

casos em que:
................................................................................................." (NR)

"Art. 11-A O produto notificado está sujeito a auditoria, monitoramento de
mercado e inspeção pela autoridade sanitária competente e sendo constatada
irregularidade, poderá ter sua notificação cancelada, sem prejuízo das responsabilidades
civil, administrativa e penal cabíveis.

§1º As alterações de notificação que acarretem incorreção de informações ou
irregularidade do produto médico de classes de risco I ou II poderão determinar o
cancelamento da petição.

................................................................................................." (NR)
"Art. 12 O detentor de notificação do produto médico que pretender não

mais comercializálo no mercado brasileiro deve peticionar o seu cancelamento por meio
do formulário disponibilizado no portal eletrônico da ANVISA.

Parágrafo único. O cancelamento de notificação não exime o detentor da
responsabilidade sobre os produtos colocados no mercado." (NR)

"Art. 13 Os produtos das classes de risco I e II passam a ser considerados
notificados mantendo o mesmo número de identificação de cadastro ou registro prévio,
sem a necessidade de revalidação." (NR)

"Art. 14 Os produtos das classes de risco I e II já regularizados devem se
adequar ao disposto no art. 8º, não havendo necessidade de envio do formulário
atualizado ao processo existente na ANVISA, exceto nos casos de solicitações de
alteração, quando as disposições do Capítulo III devem ser atendidas.

................................................................................................." (NR)
"Art. 16 Ao regime de notificação se aplicam as mesmas tipificações das

infrações sanitárias e as cominações a elas associadas vigentes para o regime de registro
de produtos médicos." (NR)

"ANEXO I
DECLARAÇÃO PARA ALTERAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO
................................................................................................." (NR)
"ANEXO II
DOSSIÊ TÉCNICO DE PRODUTOS MÉDICOS
................................................................................................." (NR)
"2. Este Dossiê Técnico não deve ser protocolado na Anvisa como parte da

solicitação de notificação do produto, devendo permanecer de posse da empresa
detentora da notificação.

................................................................................................." (NR)
Art. 3º A ementa de Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 26 de

agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Dispõe sobre a classificação de risco, os regimes de controle de notificação

e registro e os requisitos de rotulagem e instruções de uso de produtos para diagnóstico
in vitro, inclusive seus instrumentos e dá outras providências." (NR)

Art. 4º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 26 de agosto de
2015, passa a vigorar com as seguintes alterações e inclusões:

"Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo estabelecer a classificação de risco,
os regimes de controle de notificação e registro e os requisitos de rotulagem e
instruções de uso de produtos para diagnóstico in vitro, inclusive seus instrumentos.

................................................................................................." (NR)
"Art. 3º .................................................................................................
I - alteração: modificação de informações apresentadas originalmente no

processo de registro ou de notificação de produto;
.................................................................................................
.................................................................................................
XXII-A - notificação de produto: ato de comunicar à ANVISA a intenção de

comercialização dos produtos para diagnóstico in vitro classificados nas classes de risco
I ou II, destinado a comprovar o direito de fabricação e de importação daqueles
produtos dispensados de registro na forma do §1º do art. 25 da Lei nº 6.360, de 1976,
com a indicação do nome, do fabricante, da finalidade e dos outros elementos que o
caracterizem;

.................................................................................................

.................................................................................................
XXXVIII - solicitante: pessoa jurídica situada no Brasil, fabricante ou

importadora, que requer o registro ou a notificação de produto para diagnóstico in vitro,
assumindo todas as responsabilidades legais relacionadas à veracidade das informações
e à qualidade do produto no País;

................................................................................................." (NR)
"Art. 17 Os produtos para diagnóstico in vitro das Classes I e II estão sujeitos

a notificação.
................................................................................................." (NR)
"CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS GERAIS E DOCUMENTAIS
Seção I
Petições de Notificação ou Registro de Produtos
...................................................................................................
..................................................................................................." (NR)
"Art. 19 Para protocolizar as petições de notificação ou de registro de

produtos para diagnóstico in vitro, o solicitante deve apresentar:
.................................................................................................
§1º Não será passível de exigência técnica a petição de registro que se

encontre com ausência de documentos, com formulários ou declarações preenchidos de
forma incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis, ensejando o indeferimento
sumário da petição.

§1º-A A petição de notificação, sujeita a triagem amostral, que se encontre
com ausência de documentos, com formulários ou declarações preenchidos de forma
incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis, não será anuída.

................................................................................................." (NR)
"Art. 20 Os produtos para diagnóstico in vitro podem ser notificados ou

registrados em agrupamentos como família quando:
.................................................................................................
§1º Os reagentes, calibradores e controles de um ensaio específico poderão

ser fornecidos separadamente desde que estejam assim previstos na notificação ou no
registro de família de produtos.

§2º Produtos que podem ser utilizados em múltiplos ensaios devem ser
notificados ou registrados separadamente, como produtos únicos.

................................................................................................." (NR)
"Seção II
Petições de Alteração de Notificação ou Registro de Produtos
..................................................................................................
................................................................................................." (NR)
"Art. 22 Para protocolizar petição de alteração de notificação ou de registro

de produto para diagnóstico in vitro, o solicitante deve apresentar:
.................................................................................................
§1º Não será passível de exigência técnica a petição de alteração de registro

que se encontre com ausência de documentos, com formulários ou declarações
preenchidos de forma incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis, ensejando
o indeferimento sumário da petição.

§2º A petição de alteração de notificação, sujeita a triagem amostral, que se
encontre com ausência de documentos, com formulários ou declarações preenchidos de
forma incompleta ou com informações faltantes ou ilegíveis, não será anuída.

................................................................................................." (NR)
"Art. 25 Os produtos sujeitos a notificação ficam dispensados de revalidação." (NR)
"Seção IV
Petições de Cancelamento de Notificação ou Registro de Produtos
...................................................................................................
................................................................................................." (NR)
"Art. 26 O detentor da notificação ou do registro de produto para diagnóstico

in vitro que pretender não mais comercializá-lo no mercado brasileiro deve peticionar o
seu cancelamento por meio do formulário disponibilizado no portal eletrônico da
ANVISA. Parágrafo único. O cancelamento da notificação ou do registro não exime o
detentor da responsabilidade sobre os produtos colocados no mercado."
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......................................................................................................

................................................................................................." (NR)
"Art. 34 A rotulagem do produto deve estar em língua portuguesa ou fazendo

uso de simbologia apropriada.
.................................................................................................
.................................................................................................
VI - número de notificação ou registro junto à ANVISA;
.................................................................................................
§3º .................................................................................................
.......................................................................................................
IV - número de notificação ou registro junto à ANVISA.
................................................................................................." (NR)
"CAPÍTULO VI
DO CANCELAMENTO DE NOTIFICAÇÃO OU REGISTRO
...................................................................................................
................................................................................................." (NR)
"Art. 36 A ANVISA poderá cancelar a notificação ou o registro de produto

para diagnóstico in vitro nos casos em que:
................................................................................................." (NR)
"Art. 36-A .................................................................................................
§1º As alterações de notificação que acarretem incorreção de informações ou

irregularidade do produto para diagnóstico in vitro de Classes I ou II poderão determinar
o cancelamento da petição.

................................................................................................." (NR)
"Art. 38 .................................................................................................
Parágrafo único. Os produtos registrados na classe de risco II até a data da

entrada em vigor desta Resolução passam a ser considerados como notificados,
mantendo o mesmo número de identificação do registro, sem a necessidade de
revalidação." (NR)

"Art. 40 A manutenção da conformidade entre as informações referentes aos
produtos e aquelas declaradas nos processos de notificação ou registro é de
responsabilidade da empresa solicitante.

................................................................................................." (NR)
"Art. 42 .................................................................................................
Parágrafo único. Ao regime de notificação se aplicam as mesmas tipificações

das infrações sanitárias e as cominações a elas associadas vigentes para o regime de
registro de produtos para diagnóstico in vitro." (NR)

Art. 5º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 27, de 21 de junho de
2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art 3º O fornecedor de equipamento sob regime de Vigilância Sanitária
deverá apresentar, para fins de concessão, alteração ou revalidação de registro ou
notificação de seu produto na ANVISA, cópia do certificado de conformidade emitido por
organismo acreditado no âmbito do SBAC.

§1º A empresa solicitante do registro ou notificação na ANVISA de
equipamento sob regime de Vigilância Sanitária importado fica isenta de apresentar o
certificado de livre comércio do produto ou certificado de registro do seu país de
origem, previsto na Resolução RDC ANVISA nº 185, de 22 de outubro de 2001, que
"Trata do Registro, Alteração, Revalidação e Cancelamento do Registro de Produtos
Médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA", ao apresentar o
certificado de conformidade do equipamento emitido nos termos desta Resolução.

§2º As alterações de registro ou notificação indicadas no caput deste artigo
são as que tenham impacto nos requisitos normativos utilizados no processo de
certificação do equipamento.

................................................................................................." (NR)
"Art. 4º Na impossibilidade da emissão do certificado de conformidade no

âmbito do SBAC, o registro ou notificação do produto poderá ser concedido, alterado ou
revalidado sem a apresentação de tal certificado.

.................................................................................................
§2º O detentor de registros ou notificações concedidos nas condições

descritas no caput deste artigo terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a
apresentação do Certificado de Conformidade de que trata o Art. 3º, contado a partir
do restabelecimento das condições de capacidade para certificação no âmbito do
S BAC .

§3º A falta da apresentação do certificado, no prazo estabelecido no
parágrafo anterior, implicará o início dos procedimentos para suspensão e posterior
cancelamento do registro ou notificação do equipamento.

§4º No caso da impossibilidade de certificação ser decorrente de problemas
transitórios e de caráter parcial, para concessão, alteração ou revalidação de registro ou
notificação do equipamento deverá ser apresentado um relatório consolidado, conforme
disposições constantes no Anexo deste Regulamento Técnico, expedido por um
Organismo de Certificação de Produto (OCP), baseado em relatórios de ensaios emitidos
por laboratórios de ensaio.

................................................................................................." (NR)
"Art. 6º É indispensável a manutenção do certificado de conformidade,

conforme normas técnicas indicadas na Instrução Normativa da ANVISA IN nº 3, de 2011, ou
suas atualizações, durante o período de validade do registro ou notificação de produto.

§1º Caso o cancelamento ou vencimento do certificado de conformidade
ocorra durante a validade do registro ou notificação do produto a empresa terá o prazo
de 90 (noventa) dias para apresentar novo certificado do produto.

§2º A falta do certificado de conformidade por mais de 90 (noventa) dias
implicará o início de procedimentos para suspensão e posterior cancelamento do registro
ou notificação do equipamento.

................................................................................................." (NR)
Art. 6º O disposto na presente Resolução de Diretoria Colegiada sobre

notificação de dispositivos médicos de classe de risco II se aplica aos processos
aguardando primeira manifestação, quando de sua entrada em vigor.

§1º Os processos de cadastro para os quais houver sido emitida exigência
técnica por parte da ANVISA apenas serão convertidos em notificações após a
comprovação do atendimento daquela, mediante manifestação expressa da Agência por
meio da publicização do número de notificação.

§2º Alternativamente, a requerente de cadastro submetido à exigência técnica
poderá solicitar a desistência a pedido por meio do peticionamento eletrônico da ANVISA.

Art. 7º Os produtos de classe de risco II terão seus cadastros
automaticamente convertidos em notificações quando da entrada em vigor da presente
Resolução de Diretoria Colegiada, considerando o mesmo número de cadastro como
sendo o número de notificação.

Art. 8º Ficam revogados, a partir da data da entrada em vigor desta
Resolução, o inciso I do art. 3º e o art. 18 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC
nº 40, de 26 de agosto de 2015, o inciso III do art. 3º e o parágrafo único do art. 44
da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 26 de agosto de 2015.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

Substituto

(*) Republicada por ter saído no DOU n° 180, de 18-9-2020, Seção 1, pág. 110, com
incorreção no original.

DESPACHO Nº 132, DE 2 DE OUTUBRO DE 2020

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 37, § 5°, aliado ao art. 53, X, §§
1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº
255, de 10 de dezembro de 2018, e ao art. 17 da Resolução de Diretoria Colegiada -

RDC nº 266, de 8 de fevereiro de 2019, e conforme deliberado em Circuito
Deliberativo CD_DN 823/2020, de 14 de setembro de 2020, RETIRA O EFEITO

SUSPENSIVO do recurso a seguir especificado, mantendo os termos da decisão recorrida
até a deliberação recursal, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua
publicação.

Recorrente: CIFARMA CIENTÍFICA FARMACÊUTICA LTDA
CNPJ: 17.562.075/0003-20
Expediente(s) do recurso: 897711/20-9
Processo nº: 25351.396447/2020-76 (do recurso - datavisa)

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

Substituto

2ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE ALIMENTOS

RESOLUÇÃO-RE Nº 3.938, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso das atribuições que lhe confere o art.
126, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art.1º Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de Alimentos
conforme relação anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

ANEXO

Relatório de Conferência de Alimentos. Publicação nr.: 625420
NOME DA EMPRESA CNPJ
NOME DO PRODUTO UF
NUMERO DO PROCESSO NUMERO DE REGISTRO
EMBALAGEM VALIDADE PRODUTO
CLASS/CAT DESCRIÇÃO VALIDADE REGISTRO
MARCA DO PRODUTO
ASSUNTO PETIÇÃO
----------------------------------------------
ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA 56.998.701/0001-16
FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
25351.738158/2018-34 4.7432.0383.001-6
METALICA 12 Meses
PLASTICA 12 Meses
ELASTOMERICA 12 Meses
CELULOSICA 12 Meses
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 10/2025
ENSURE / ENSURE PLUS / ENSURE PLUS ADVANCE / ENSURE PLUS ADVANCE
NUTRIVIGOR/ ENSURE NUTRIVIGOR/NUTRIVIGOR / ENSURE ADVANCE/ ENSURE RTH /
ENSURE PLUS RTH / ENSURE PLUS ADVANCE RTH / ENSURE PLUS ADVANCE NUTRIVIGOR
RTH/ ENSURE NUTRIVIGOR RTH/ NUTRIVIGOR RTH/ ENSURE ADVANCE RTH
4060 Registro único de fórmula modificada para nutrição enteral
----------------------------------------------
AMCOR EMBALAGENS DA AMAZONIA S/A 84.127.208/0001-66
PRÉ FORMA DE PET PÓS CONSUMO RECICLADO GRAU ALIMENTÍCIO MONOCAMADA USO
Ú N I CO
25351.495307/2020-80 6.7205.0003.001-6
PLÁSTICA 06 Meses
EMBALAGENS NOVAS TECNOLOGIAS ( RECICLADAS ) 10/2025
A M CO R
4044 Registro de Embalagem Reciclada
----------------------------------------------
COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S.A. 61.082.426/0002-07
SUPLEMENTO ALIMENTAR DE LACTOBACILLUS PLANTARUM CECT 7484, LACTOBACILLUS
PLANTARUM CECT 7485 E PEDIOCOCCUS ACIDILACTICI CECT 7483 EM CÁPSULA
25351.249203/2017-86 6.6673.0778.001-7
PLASTICA 24 Meses
METALICA 24 Meses
CELULOSICA 24 Meses
VIDRO 24 Meses
Suplementos Alimentares Contendo Probióticos e/ou Enzimas 10/2025
PROBILIUM IBS / PROBILIUM SII / PROBILIUM SIN / PROBILIUM / PLENUM / BIOTIC /
CECT7483 / CECT7484 / CECT7485 / BIOLIVIUM / I3.1 / BIFILAC I3.1 / BIFILAC IBS /
BIFILAC SII / TAMARINE I3.1 / TAMARINE IBS / TAMARINE SII / VITASAY IBS / VITASAY
I3.1 / VITASAY 50+ IBS / VITASAY 50+ I3.1
4077 Registro de Suplementos Alimentares Contendo Probióticos e/ou Enzimas
----------------------------------------------
DANISCO BRASIL LTDA 46.278.016/0001-61
LACTOBACILLUS ACIDOPHILLUS E BIFIDOBACTERIUM LACTIS EM SACHÊS SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCARES - SABOR MORANGO - ESTADOS UNIDOS
25004.260054/2010-44 4.7076.0365.004-3
SUBSTANCIAS BIOATIVAS E PROBIOTICOS ISOLADOS COM ALEGAÇÃO DE PROP. FUNC.
E/OU DE SAUDE.
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
LACTOBACILLUS ACIDOPHILLUS E BIFIDOBACTERIUM LACTIS EM SACHÊS SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCARES - SABOR MORANGO - CANADÁ
25004.260054/2010-44 4.7076.0365.008-6
SUBSTANCIAS BIOATIVAS E PROBIOTICOS ISOLADOS COM ALEGAÇÃO DE PROP. FUNC.
E/OU DE SAUDE.
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
LACTOBACILLUS ACIDOPHILLUS E BIFIDOBACTERIUM LACTIS EM SACHÊS SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCARES - CANADÁ
25004.260054/2010-44 4.7076.0365.009-4
SUBSTANCIAS BIOATIVAS E PROBIOTICOS ISOLADOS COM ALEGAÇÃO DE PROP. FUNC.
E/OU DE SAUDE.
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
----------------------------------------------
DANONE LTDA. 23.643.315/0115-10
FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL - HOLANDA
25351.528415/2009-18 6.6577.0051.001-4
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL - CHINA
25351.528415/2009-18 6.6577.0051.004-9
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL - SOROCABA/SP
25351.528415/2009-18 6.6577.0051.005-7
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇAO ENTERAL - HOLANDA
25351.528677/2009-90 6.6577.0045.001-1
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇAO ENTERAL
25351.528677/2009-90 6.6577.0045.002-1
ALIMENTOS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL
4124 Cancelamento de Registro de Apresentação
FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇAO ENTERAL - HOLANDA
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